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MUNICIPIO DE IVINHEMA
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Gabinete do Prefeito

LEI COMPLEMENTAR NO. 352, DE 20 DE JANEIRO DE 2025

“Dispõe sobre a Reestruturação do Plano
de Cargos e Carreiras e Remunerações
dos Servidores da Câmara Municipal de
lvinhema/MS, e dá outras providências”.

JULIANO FERRO BARROS DONATO, Prefeito Municipal de lvinhema- MS, no uso
das atribuições que Ihe confere a Lei Orgânica Municipal. FAZ SABER que a
Cârnara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar
Municipal:

TÍTULO 1
DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E REMUNERAÇÕES

CAPÍTULO 1
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1') Fica instituído na forma desta Lei Complementar o Plano de Cargo, Carreira e
Remunerações (PCCR) e os Sistemas de Retribuições do Poder Legislativo do
Município de lvinhema-MS, em conformidade com os princípios constitucionais e
legais aplicados à administração pública.

1 - reformular os quadros de cargos existentes na Câmara Municipal de lvinhema,
transformando-os de maneira a adequá-los às necessidades contemporâneas do
órgão

II -. organizar e definir a distribuição dos cargos e vagas de acordo com a
necessidade de cada departamento, setor, ou gabinete da estrutura organizacional
da Câmara Municipal de lvinhema;

Art. 2'’ O Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores da Câmara
Municipal tem por finalidade, democratizar as oportunidades de crescimento e de
desenvolvimento funcional, além de incentivar a qualificação e reconhecer a
eficiência do servidor.

1 - implementar uma política de recursos humanos da Câmara Municipal de lvinhema
que tem como finalidade a valorização do servidor do Poder Legislativo Municipal, a
criação de condições favoráveis à inovação e ao aprimoramento profissional, à
manutenção do nível técnico e gerencial;
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11 - oferecimento de remuneração digna e compatível com o dimensionamento da
força de trabalho, visando à eficiência, à continuidade e à qualidade dos serviços
públicos prestados pela Câmara Municipal de lvinhema.

Art. 3'’ O Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações dos servidores da Câmara
Municipal compõe-se de cargos de provimento efetivo, cargos de provimento em
comissão, de execução funcional e profissional de todos os níveis e qualquer
natureza .

S I'’ Os cargos de Provimento em Comissão, de livre nomeação e
exoneração, têm como função a gerência administrativa, assessoramento
parlamentar, identificados pelas denominações, símbolos, quantidades, vencimentos
e qualificações constantes nos Anexos 1 e II e da presente Lei.

S 2'’ Os cargos de Provimento Efetivo, com ingresso no quadro de
pessoal da Câmara Municipal em caráter efetivo por aprovação em concurso público
de provas ou provas de títulos, e atendidos os requisitos fixados no Estatuto dos
Servidores Municipais, em regulamento próprio e no Edital do concurso, são
identificados pelas denominações, símbolos, quantidades, padrões e qualificações,
no Anexo III, Tabelas A e B.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS BÁSICOS

Art. 4c) São adotados, para fins desta Lei os seguintes conceitos básicos:

1 – cargo: conjunto de deveres, responsabilidades e atribuições cometidas ao
servidor submetido ao regime jurídico estatutário com provimento estabelecido por
Lei

II - cargo de Provimento Efetivo: cargo ocupado por servidor com vínculo
permanente com a Câmara Municipal em decorrência de aprovação em concurso
público cujos direitos, deveres e responsabilidades são previstos na legislação
instituidora do regime jurídico estatutário;

III - cargo de Provimento em Comissão: são os que envolvem atividades de
Direção e Assessoramento Superior, bem como os de Direção e Assessoramento
Imediato, de livre nomeação, satisfeitos os requisitos de qualificação fixados em
legislação própria, os quais serão nomeados por ato próprio do Chefe do Poder
Legislativo ;

IV - cargos de Chefia e Assessoramento Parlamentar: o conjunto de cargos de
provimento em comissão destinado a prestar assessoramento direto e imediato aos
parlamentares, os quais serão nomeados por ato próprio do Chefe do Poder
Legislativo, mediante indicação dos respectivos vereadores, aos quais ficarão
subordinados;
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V - grupo Ocupacional: É o conjunto de cargos e funções que compõe a estrutura
administrativa, seja de Provimento Efetivo ou de Provimento em Comissão;

VI " categoria Funcional: agrupamento de cargos correlatos ou afins,
formados por um conjunto de atribuições direcionadas ao mesmo objetivo e que se
relacionam pela natureza do trabalho ou ramo de conhecimento desenvolvido;

VII - classe: escala hierárquica horizontal que indica os valores dos vencimentos
do cargo segundo o tempo de serviço na carreira e identificada por letras maiúsculas
do alfabeto;

VIII - referência: escala hierárquica identificada por números que indicam a
posição do servidor dentro de um determinado padrão;

IX - padrão: o referencial da importância hierárquica dos cargos, segundo
respansabilidade e complexidade, indicado por numerais romanos de 1 a VI;

a

X - desenvolvimento Funcional: representa as possibilidades de crescimento na
estrutura de carreira, por intermédio da progressão funcional horizontal;

Xl - progressão Funcional: é a passagem de referência salarial a que se
encontra para outra imediatamente superior, dentro da respectiva classe, obedecido
o critério da antiguidade;

XII – vencimento: retribuição pecuniária mensal devida ao servidor pelo exercício
do cargo ou função, conforme valor, símbolo e padrão fixados em Lei, o
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter permanente, é
irredutível .

XIII - remuneração: total da retribuição pecuniária mensal recebida pelo servidor e
correspondente ao somatório do vencimento do cargo e vantagens pecuniárias de
caráter permanente, pessoal, funcional, indenizatória ou acessória pagas em
conformidade com as Leis e regulamentos;

XIV – adicional: vantagem pecuniária que retribui às situações pessoais ou
referentes ao desempenho de funções especiais em caráter definitivo enquanto o
servidor permanecer no cargo ou função que Ihe der origem ou persistirem as
condições de sua concessão;

XV - gratificação: vantagem pecuniária que remunera o exercício de cargo ou
função em situações relacionadas ao local e ou condições anormais de trabalho e
concedida em razão da situação excepcional em que um serviço comum é
executado ou prestado;

XVI – enquadramento: é a passagem do servidor do atual sistema de classificação
para os cargos integrantes do quadro de pessoal instituído por esta Lei, nos grupos
ocupacionais previstos neste Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações.
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TÍTULO II
DA ESTRUTURA DOS CARGOS EM COMISSÃO E EFETIVO

CAPÍTULO 1
DA ESTRUTURA DOS CARGOS

Art. 5c’ O Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de lvinhema – MS, será formado
pelos cargos de provimento efetivo e em comissão.

1 - os cargos que compõe o Grupo Ocupacional 1 (um) de provimento em comissão
Anexo I:

a) categoria Funcional Ocupacional 1 - Direção e Assessoramento Superior – DAS;

II - os cargos que compõe o Grupo Ocupacional 2 (dois) de provimento em comissão
de Chefe de Gabinete e Assessor Parlamentar Anexo II:

a) categoria Funcional Ocupacional 2 – Chefia e Assessoramento Intermidiário –
CAI

III - os cargos que compõe o Grupo Ocupacional 3 (três) de provimento efetivo
Anexo III:

a) categoria Funcional Ocupacional 1 - Serviços Administrativos – SAD;

b) categoria Funcional Ocupacional 2 - Serviços Auxiliares – SAX.

CAPÍTULO II
DOS CARGOS EM COMISSÃO

Art. 60 Os cargos de Direção, e Assessoramento Superior e de Chefia, e
Assessoramento Intermediário agrupam-se pela natureza de suas atribuições e
classificam-se, segundo o grau de responsabilidade, o poder decisório, a posição
hierárquica e a complexidade das atribuições.

5 10 Os cargos em comissão com capacidade técnica na área de atuação são de
livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Legislativo.

S 20 Os cargos de provimento em comissão de Direção, e Assessoramento Superior
– DAS – Chefia, e Assessoramento Intermediário - CAI, serão providos mediante
livre escolha do Chefe do Poder Legislativo, entre pessoas de reconhecida
capacidade profissional e idoneidade moral e possuidoras do nível de escolaridade
exigida ou capacidade pública notória na área de atuação;
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5 3c) O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a
regime de integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que
houver interesse do Chefe do Poder Legislativo.

5 4c) O servidor efetivo exonerado do cargo em comissão voltará a
perceber o vencimento do seu cargo efetivo.

Art. 70 A exoneração de cargo em comissão ou função de confiança dar-se-á:

1 - a juízo do Chefe do Poder Legislativo da Câmara Municipal;

II - a pedido do próprio servidor.

CAPÍTULO III
DOS CARGOS EFETIVOS

Art. 8Q Os cargos de provimento efetivo de Serviços Administrativos - SAD e de
Serviços Auxiliares - SAX, discriminados no Anexo III desta Lei, subdivididos nos
seguintes Grupos de Qualificação:

1 – grupo de Cargos de Nível Alfabetizado;

II - grupo de Cargos de Nível Fundamental;

III – grupo de Cargos de Nível Médio ou Técnico Específico;

IV - grupo de Cargos de Nível Superior;

V – grupo de Cargos de Nível Superior em Direito com Registro Profissional no
Conselho de Classe;

VI - grupo de Cargos de Nível Superior em Ciências Contábeis, Administração,
Direito ou Ciências Econômicas, com Registro Profissional no Conselho de Classe;

Parágrafo único. Os cargos agrupados conforme qualificação de nível de
escolaridade, quantidade de vagas e padrão para a sua investidura estão
identificados no Anexo III desta Lei.

Art. 9') Cada cargo corresponde a uma atividade profissional, com tarefas e
responsabilidades que serão atribuídos ao servidor pelo Chefe do Poder Legislativo
no ato de provimento inicial no cargo.

Parágrafo único. O ato de provimento nos cargos efetivos integrantes desta Lei
discriminará o cargo a ser ocupado, a função a ser exercida, o nível e a classe
correspondentes e a sua carga horária.
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Art. 10 São requisitos para o provimento nos cargos que integram o presente Plano
de Cargos e Carreiras e Remunerações (PCCR):

1 – Curso de graduação em nível superior e habilitação legal específica, quando for o
caso, conforme definido no edital do concurso para os cargos de nível superior;

II – Certificado de conclusão de ensino médio, técnico ou equivalente e habilitação
legal específica diplomado, quando for o caso, conforme definido em edital do
concurso.

III – Comprovante de alfabetizado, conforme definido em edital do concurso.

5 10 O ingresso nos cargos integrantes deste PCCR far-se-á mediante prévia
aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos na primeira classe
nível de vencimento do respectivo cargo.

S 2c) O concurso referido no 5lo deste artigo poderá ser realizado em 01 (uma) ou
mais fases, incluindo prova prática e prova psicológica, quando julgar pertinente,
observada legislação em vigor.

53') O edital de concurso público poderá exigir outros requisitos relacionados à
habilitação ou habilidades para a seleção dos candidatos ao provimento e exercício
dos cargos.

Art. 11 Sempre que julgar necessário, para adequação à dinâmica administrativa, o
Poder Legislativo poderá mediante Lei, modificar, alterar ou complementar as
atribuições dos cargos efetivos, vedado, entretanto, o desvio de função.

CAPÍTULO IV
DO INGRESSO NO QUADRO PERMANENTE

Art. 12 Os cargos do Quadro Permanente são acessíveis aos brasileiros que
preen(,ham os requisitos estabelecidos em Lei, assim como aos estrangeiros, na
forma da Lei.

S 1c) ,A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em Lei.

s 2') O concurso público terá validade de até 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado
uma única vez, por igual período.

s 3'> o concurso público terá por objetivo recrutar e selecionar candidatos para
ocupar os cargos efetivos e exercício das funções que os compõem e terá como
meta o provimento das vagas de acordo com as áreas de atuação e especialização
das funções da convocação.
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5 40 As vagas oferecidas no concurso público serão identificadas, nominais e
quantitativamente, por cargo, função e, quando for o caso, por habilitação
profissional e terão o provimento efetivado na posição inicial do cargo.

Art. 13 Do edital do concurso deverão constar, dentre outros, os seguintes
requisitos:

1 - o período e forma de realização das inscrições;

II - o número total de vagas existentes, e as vagas reservadas para portadores de
necessidades especiais;

III - o valor das taxas de inscrição;

IV - as matérias sobre as quais versarão as provas e os respectivos programas, a

quantidade, valor e peso de cada questão;

v - o desempenho mínimo exigido para aprovação nas provas;

1 - os critérios de avaliação dos títulos, se aplicável;

VII - o caráter eliminatório ou classificatório de cada etapa do concurso;

VIII - o nível de escolaridade exigível, comprovado mediante apresentação da
documentação pertinente;

IX - a carga horária de trabalho;

X - o vencimento básico do cargo;

Xl - o prazo de validade do concurso;

XII - outras informações de interesse geral dos candidatos.

5 I' Não se abrirá novo concurso público enquanto a ocupação do cargo
puder ser feita por servidor em disponibilidade ou por candidato aprovado em
concurso anterior, com prazo de validade não expirado.

S 2' A aprovação em concurso público gera para os candidatos classificados dentro
do número de vagas oferecidas, direito à nomeação, dentro do
prazo de validade e respeitará a ordem de classificação dos candidatos, que só se
efetivará após prévia inspeção médica oficial.

S 30 O Poder Legislativo Municipal regulamentará por ato próprio as normas gerais
dos concursos públicos que farão parte do Edital, respeitando, principalmente, o
princípio da publicidade.
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Art. '14 Às pessoas com deficiência (PcD) é assegurado o direito de se inscrever em
concurso público para provimento de cargo, cujas atribuições Ihes sejam
compatíveis, sendo-lhes reservadas 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas em
concurso, devendo constar em edital.

Parágrafo único. Às pessoas com deficiência (PcD) aplicam-se as disposições da
Lei Federal Ng 7.853/1989, regulamentada pelo Decreto Ng 3.298/1999.

Art. 115 Requisitos básicos para provimento de cargo público na Câmara Municipal de
lvinhema:

1 - idade mínima de 18 (dezoito) anos;

II - não registrar antecedentes criminais e estar em pleno gozo dos direitos civis
polÍticos;

III - estar em situação regular quanto às obrigações eleitorais e, se do sexo
masculino, em relação às obrigações militares;

IV - possuir, na data da posse, o nível de escolaridade exigido para o
desempenho do cargo, conforme estabelecido no Anexo III – Tabela A e B desta Lei;

V - possuir aptidão física e mental comprovada em prévia inspeção médica
oficial ;

VI - não ter sofrido no exercício de função pública, penalidades por prática de
atos desabonadores;

VII - possuir habilitação legal para o exercício de profissão regulamentada.

Art. 16 O candidato nomeado será empossado após aceitar, formalmente, a função,
atribluições, deveres e responsabilidades do cargo, mediante o compromisso de bem
desempenhá-lo, em observância às Leis, normas e regulamentos.

Parágrafo único. O efetivo exercício do servidor será contado a partir da data de
início do desempenho no cargo e função.

Art. 17 Em caso de extinção de cargo ou declarada a sua desnecessidade, aplica-se
o disposto no 53'’ do artigo 41 da ConstituIção Federal.

CAPÍTULO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 18 O servidor nomeado em virtude de aprovação em concurso público
permanecerá em estágio probatório durante 36 (trinta e seis) meses, período em
que será avaliado pela chefia imediata, e analisada pela comissão designada para
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esse fim, quanto a sua aptidão e capacidade para o desempenho do cargo público e
respectivas atribuições de função.

Art. '19 A avaliação de desempenho do servidor durante o estágio probatório será
realizada a cada doze meses, com base nos seguintes fatores:

1 - idoneidade moral;

II - responsabilidade e iniciativa;

III – aptidão, capacidade para o exercício do cargo ou função, capacidade técnica,
capacidade para orientar os usuários, capacidade no relacionamento interpessoal,
capacidade de flexibilidade/adaptabitidade;

IV - assiduidade, pontualidade e disciplina;

V - eficiência e produtividade;

VI – efetividade na transparência pública.

S lc’ Verificação do cumprimentos dos requisitos no artigo anterior constante no
Anexo Xl avaliada pela Chefia Imediata, conferida pelo departamento de recursos
humanos, e apreciado po uma comissão constituída para essa finalidade.

S 20 A ocorrência de duas ou mais faltas imotivadas no período de avaliação do
estágio probatório e o afastamento para tratamento de saúde por moléstia pré-
existente, se ficar comprovada a má fé, implicará na perda, respectivamente, de toda
a pontuação dos fatores indicados nos incisos IV eV deste artigo.

Art. 20 O estágio probatório será cumprido, obrigatoriamente, no exercício das
atribuições próprias do cargo para o qual tenha sido o servidor nomeado, vedado o
afastamento nesse período, ressalvados os casos de:

1 – licença maternidade à gestante e adotante;

II – licença paternidade;

III – ausências ao serviço por motivo de doação de sangue, alistamento eleitoral,
casamento ou luto;

IV – férias;

V - para servir a júri, para estudo ou missão oficial;

VI - licenças para tratamento da própria saúde;
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VII – licença para concorrer a mandato eletivo,
Justiça Eleitoral.

pelo período determinado pela

S 1'’ Os períodos de afastamento referidos nos
considerados relativamente ao período da avaliação.

incisos deste artigo serão

S 2c) O servidor em estágio probatório poderá ocupar cargo em comissão ou função
de confiança, regido por essa Lei, caso em que o estágio probatório ficará
suspenso.

Art. 21 Para ser de identificação do conceito do servidor, para fins de demissão ou
exoneração por insuficiência de desempenho, fica instituída a seguinte escala de
conceitos e pontuação, considerando a pontuação final obtida na avaliação anual
constante no Anexo Xl :

1 – ótimo, mais de oitenta por cento dos pontos - somas dos pontos entre 1201 a
1500

II - bom, mais de sessenta e cinco e até oitenta por cento dos pontos - somas dos
pontos entre 1051 a 1200;

III - regular, mais de cinquenta e até sessenta por cento dos pontos - somas dos
pontos entre 751 a 1050;

IV - insatisfatório, até cinquenta por cento dos pontos - somas dos pontos entre 01
a 750

Art. 22 Será considerado estável no serviço público da Câmara Municipal, o servidor
que após o período determinado pela legislação vigente, satisfazer os requisitos do
estágio probatório constante nos Anexos Xl, XII, XIII.

S 1'> A declaração da estabilidade no serviço público na Câmara Municipal será
homologada através de ato do Chefe do Poder Legislativo.

Art. 23 Será constituída uma comissão por servidores de carreira para analisar os
resultados das avaliações e seus membros serão nomeados pelo Chefe do Poder
Legislativo Municipal, para mandato de dois ano, permitindo a recondução.

S 10 Cabe à comissão assegurar que o servidor tenha ciência do resultado de todas
as avaliações periódicas, durante o estágio probatório, para exercício do
contraditório e da ampla defesa.

S 2'’ Os recursos de revisão da avaliação de desempenho serão apresentados pelos
servidores e serão apreciados e julgados pela comissão de avaliação.

TÍTULO III
DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL
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CAPÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 24 O desenvolvimento funcional terá por objetivo proporcionar aos servidores da
Câmara Municipal oportunidades de crescimento profissional e funcional no cargo ou
na carreira para sua realização pessoal.

Art. 25 A progressão Horizontal não interrompem nem suspendem o tempo de
efetivo exercício no serviço, que continua a ser contado com o novo posicionamento
na carreira.

Parágrafo único. O servidor terá assegurada a contagem do tempo de serviço para
a progressão horizontal, a partir da data de ocorrência da sua última movimentação
no cargo anterior à transformação.

SEÇÃO I

DA PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL

Art. 26 A Progressão funcional horizontal é a movimentação de uma referência para
a imediatamente seguinte àquela em que se encontra o servidor efetivo, dentro do
mesmo padrão, que ocorrerá a cada anuênio, com acréscimo de 2% (dois por cento)
sobre o valor da referência em que se encontra, conforme consta no Anexo IV desta
Lei Complementar, sendo incorporado no seu vencimento.

51'’ Na progressão funcional horizontal a escala de valores dos vencimentos dos
servidores efetivos é desdobrada em 36 (trinta e seis) referências, identificadas
pelos números 1 a 36.

Art. 27 Para cada classe subsequente, haverá um acréscimo salarial, junto ao
vencimento base do servidor, no percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor da
classe anterior.

Art. 28 A progressão funcional horizontal será concedida no mês seguinte ao que o
servidor fizer jus a esta concessão, não podendo ser promovido o servidor efetivo
que não tenha no mínimo de 01 (um) anos na referência em que se encontra.

Art. 29 Não serão computados os períodos relativos para fins da progressão
horizontal quando registrar uma ou mais de uma das seguintes situações:

1 - para exercer cargo em comissão em órgão não pertencente à Câmara
Municipal de lvinhema;

II - em gozo de licença para tratar de interesse particular;

III - licença para acompanhar cônjuge ou companheiro
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IV - cumprindo pena privativa de liberdade;

V - tiver registro de suspensão do serviço público;

VI - para exercer mandatos letivos federal, estadual ou municipal;

VII - por motivo de doença em pessoa da família, por período superior a 60
(sessenta) dias;

S 10 A confirmação de atendimento do requisito de tempo de serviço exigido para
concorrer à progressão horizontal disposto nos inciso I a VI deste artigo, excluem da
contagem, os afastamentos, cedências e licenças superiores a 30 (trinta) dias, e o
tempo de efetivo exercício em outro cargo público da Administração Pública Direta
ou Indireta, nas esferas Federal e Estadual.

52') Excluem-se do disposto do S 10 os servidores cedidos com ônus para a origem
em decorrência de Termo de Cooperação Mútua ou Convênio;

Art. 30 Caso o servidor não cumpra todos os requisitos necessários para a
concessão de sua progressão horizontal, ele permanecerá na referência em que se
encontra, até que cumpra o exigido na presente Lei.

TÍTULO IV
DO SISTEMA DE REMUNERAÇÃO

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 31 A remuneração do ocupante de cargo efetivo do Quadro Geral da Câmara
Municipal corresponde ao vencimento base relativo a referênicia e a classe em que
se encontre, acrescido das vantagens pecuniárias a que fizer jus, conforme
estabelecido nesta Lei.

Art. 32 O Sistema de Remuneração do Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações
dos servidores da Câmara Municipal é constituído das regras de fixação dos
vencimentos e de concessão de vantagens pecuniárias, identificadas como
idenizações, adicionais, gratificações, retribuições e auxílios.

Art. 33 A remuneração dos servidores ocupante dos cargos de Chefe de Gabinete e
Assessor (CAI) constante no Anexo II desta Lei será efetuada por subsídio em
parcela única, assegurada a revisão geral anual conforme o inciso I e II do art 49.

1 - O subsídio dos servidores símbolo (CAI) previsto no caput deste artigo, nos
termos desta Lei Complementar, serão devido à percepção das seguintes espécies
de vantagens pecuniárias:

a) o adicional de décimo terceiro salário;
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b) adicional de férias;

c) auxílio-saúde, auxílio alimentação e;

d) diárais.

Art. 34 Os vencimentos dos cargos em comissão constam no Anexo II desta Lei.

Art. 35 Os vencimentos dos cargos de provimento efetivo constam no Anexo IV
desta Lei.

Art. 36 Não poderá ser paga a servidor ativo e inativo do quadro geral da Câmara
Municipal remuneração superior à fixada para o Chefe do Poder Executivo, nem
menor que o salário mínimo nacional vigente, ressalvadas:

5 1'> Vantagens pessoais, os auxílios financeiros, o adicional de décimo terceiro, o
adicional de férias, a gratificação por serviço extraordinário e as verbas de caráter
indenizatório.

Art. 37 É vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos para efeito de
remuneração do pessoal da Câmara Municipal, ressalvados os casos de isonomia
demonstrada com base na avaliação do cargo e função, nos termos do 5l') do artigo
39 da Constituição Federal.

Art. 38 Caberá ao Chefe do Poder Legislativo a concessão e pagamento de
vantagens instituídas nesta Lei aos servidores da Câmara Municipal.

Art. 39 As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem acumuladas, para
efeito de concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o
mesmo título ou idêntico fundamento.

SEÇÃO 1
DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS

Art. 40 Para efeito da presente Lei, as vantagens pecuniárias são identificadas
como, adicionais, gratificações, idenizações, retribuição e auxílios incidentes sobre
o vencimento base do servidor, podendo ser permanentes ou eventuais.

51'’ As vantagens pecuniárias serão devidas, concedidas ou atribuídas em razão
da natureza ou exercício do cargo ou função, da situação pessoal do servidor, ou
das condições ou do local em que o trabalho é executado.

5 2'’ As indenizações e auxílios não se incorporam ao vencimento ou provento para
qualquer efeito.
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Art. 41 O pagamento das vantagens pecuniárias identificadas como adicionais ou
gratificações terão caráter permanente ou eventual, conforme estabelecido nesta Lei
ou legislação correlata.

91') As Vantagens concedidas por adicionais e gratificações, que possuem natureza
permanente, incorporam automaticamente ao vencimento da base de cálculo dos
proventos de aposentadoria e sobre elas incidam os descontos previdenciários.

520 Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei Complementar, serão
deferidas aos servidores efetivos e comissionados, a complementação da diferença
entre a remuneração e o valor do benefício concedido pelo orgão previdenciário nos
casos de afastamento por prazo superior a 15 dias.

SEÇÃO II
DOS ADICIONAIS

Art. 42 Os adicionais são vantagens pecuniárias concedidas ao servidor em razão do
desempenho do cargo ou função de forma ou condições peculiares, pela
decorrência de determinada condição ou qualificação pessoal, sendo identificados
corria

1 – adicional de décimo terceiro salário: destina-se a bonificar o servidor no mês
de dezembro, no valor correspondente a 1/12 (um doze avos) da remuneração a que
fizer jus por mês de exercício no respectivo ano; fração igual ou superior a 15 dias
será considerada como mês integral.

b) o servidor exonerado perceberá o adicional de décimo terceiro salário,
propar(.ionalmente aos meses de exercício, calculado sobre a remuneração do mês
de exoneração.

c) o adicional de décimo terceiro salário não será computado para cálculo de
qualquer vantagem pecuniária.

d) o valor correspondente ao décimo terceiro salário poderá ser pago em duas
parcelas a critério do Chefe do Poder Legislativo, mediante disponibilidade financeira
da Câmara Municipal, sendo a primeira paga no mês de junho e a segunda no mês
de dezembro.

II – adicional por tempo de serviço: O Adicional por tempo de serviço é devido à
razão de 2% (dois por cento) por anuênio de serviço público prestado pelo servidor
efetivo e (,omissionado à Câmara Municipal, calculado sobre o valor do vencimento
base, observado o limite de 60% (sessenta por cento) daquele valor.

s I' O servidor fará jus ao adicional de tempo de serviço a partir
subsequente em que completar o anuênio de efetivo exercício no cargo.

do mês
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5 2' O servidor contará, para efeito do adicional por tempo de serviço, todo
período de serviço prestado à Câmara Municipal, inclusive na condição de
contratado, mesmo que tenha havido interrupção.

S 3' Aplica-se ao aproveitamento e a reversão a retomada da contagem a
partir do reinicio do exercício do cargo efetivo e comissionado.

III – adicional de férias: destina-se a gratificar o servidor por ocasião do gozo das
férias anuais, calculada à razão de 1/3 (um terço) da remuneração do período de
férias, incidente, quando for o caso, sobre o valor recebido no exercício de cargo
efetivo em comissão ou em função gratificada que estiver:

a) o servidor poderá requerer a conversão de 1/3 ( um terço) do período de férias em
pecúnia, com antecedência de 30 (trinta) dias mediante requerimento;

b) as Férias poderá ser fracionadas em (dois) perídos de gozo mediante
requerimento;

c) o adicional de férias será pago em até 2 (dois) dias úteis da entrada no gozo do
benefício.

IV – adicional por serviço extraordinário: O serviço extraordinário, prestado por
servidor efetivo será remunerado com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em
relação à hora normal de trabalho.

a) Somente será permitido serviço extraordinário para atender situações
excepcionais e temporárias e sempre por autorização escrita do Chefe do Poder
Legislativo, respeitando o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada ou 60
(sessenta) horas mensais.

V – adicional noturno: É devido para compensar o desgaste imposto pelo trabalho
prestado, esporádica e eventualmente, em horário noturno, compreendido entre 22
(vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, a razão de 20%
(vinte por cento) de acréscimo sobre o valor das horas trabalhadas nesse período,
calculado sobre o vencimento base, considerando-se como hora noturna o período
de 52'30" (cinquenta e dois minutos e trinta segundos);

VI – adicional de incetivo a escolaridade: O adicional de incentivo a escolaridade
tem por objetivo o aperfeiçoamento profissional do servidor e será devido nos
seguintes termos:

a) aos servidores do quadro de provimento efetivo, por conclusão de curso no
mesmo nível ou superior à exigida para ocupar o respectivo cargo ou função, na
razão de 5% (cinco por cento) do vencimento básico, limitado a 15% (quinze por
cento), exceto os certificados ou diplomas apresentado no ato da posse.
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b) para cada curso de pós-graduação do cargo do servidor efetivo, no proporção de
5% (cinco por cento) do vencimento base, limitado a 15% (quinze por cento).

c) aos ocupantes de cargo de provimento em comissão, por conclusão de curso de
ensino superior nos níveis de graduação e pós-graduação, no valor correspondente
a 5% (cinco), limitado a 15% (quinze por cento).

d) samente será devido o adicional de incentivo a escolaridade na alineas (a, b,c) se
o cul-so realizado tiver afinidade com as atividades exercidas pelo servidor no cargo
ou fulnção e os certificados ou diplomas registrados no órgão competente.

e) o adicional de escolaridade concedido anterior a esta Lei, constitui direito
adiquirido tanto aos comissionados e de cargo efetivo, e terá incidência da
contribuição previdenciária devida a cada órgão, o qual será incoporado à
remuneração do servidor e os adicionais posteriores nos termos da lesgislação
vigente

0 o adicional de escolaridade somente será devido após 06 meses no cargo de
provimento comissionado e no caso de servidor efetivo, após a primeira avaliação de
desempenho.

SEÇÃO III
DAS GRATIFICAÇÕES

Art. 43 As gratificações são vantagens pecuniárias concedidas em caráter
permanente e/ou temporária, em razão da prestação de serviços em condições
especiais, assim identificadas:

1 - gratificação de função especial: pelo exercício de desempenho das funções
temporarias de, Pregoeiro, Membros da Equipe de Apoio de Liciação, Agente de
Contratação, Gestor de Contrato, Fiscal de Contrato, Encarregado da Ouvidoria,
Encarregado do E-SIC (Sistema Eletrônico de Informações ao Cidadão) e
Encarregado da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), nos seguintes termos:

a) as, Gratific,ações de funções especiais, Ouvidoria, E-SIC e LGPD serão específica
aos servidores da Procuradoria e Controladoria, ressalvado ao servidores que
tenham capacidade técnica específica.

b) a Gratificação de pregoeiro somente será devida nos meses que houver o pregão;

c ) as Gratifi(,ações de funções especiais do inciso I são constantes do Anexo VIII
desta Lei, as previstas naTabela-A serão devida na razão de 15% (quinze por cento)
do vencimento base; as da Tabela-B serão em valor monetário corrigido pelo mesmo
índice aplicado a revisão salarial.

d) as Gratificações de gestor de contrato e fiscal de contrato será cumulativa até o
limite de 03 (três) designação.
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